
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.787.927 - SP (2018/0338806-4)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : GUERINO MESQUINO CURCI 
RECORRENTE : JOSE ROBERTO ROSA 
RECORRENTE : KLEUZER NOGUEIRA 
ADVOGADO : ORLANDO RASIA NETO  - SP216239 
RECORRIDO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : MARINA GRISANTI REIS MEJIAS E OUTRO(S) - SP139753 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO. URV. REESTRUTURAÇÃO 
DA CARREIRA. LIMITAÇÃO TEMPORAL. MARCO INICIAL DO 
PRAZO PRESCRICIONAL. VALORES PRETÉRITOS QUE SE 
ENCONTRAM PRESCRITOS. SÚMULA 83/STJ. APLICAÇÃO.
1. Cuidaram os autos, na origem de ação visando à aplicação da URV aos 
proventos dos autores da forma como determina o artigo 22 da Lei federal 
8880/1994 e o Decreto 1066/94, com a aplicação do índice da URV vigente em 
1º.3.1994. A sentença julgou improcedente a ação, fulminada pela decadência. O 
acórdão manteve a improcedência da ação em virtude da reestruturação da 
carreira dos autores.
2. O acórdão recorrido está em perfeita harmonia com a jurisprudência do STJ de 
que a reestruturação remuneratória da carreira dos servidores é o marco inicial 
da contagem do prazo prescricional para a cobrança dos possíveis prejuízos 
decorrentes da errônea conversão de vencimentos em URV. 
3. "Está pacificado no Superior Tribunal de Justiça o entendimento de que, 
embora impossível compensar perdas salariais resultantes da conversão da 
moeda em URV com reajustes determinados por lei superveniente, cabe 
limitação temporal do pagamento quando há recomposição nos vencimentos 
decorrente de reestruturação na carreira dos servidores". (REsp 1.703.978/SP, 
Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 19.12.2017).
4. Recurso Especial não conhecido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 09 de abril de 2019(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a", 

da Constituição da República, contra acórdão assim ementado:  

APELAÇÃO - AÇÃO ORDINÁRIA - POLICIAL CIVIL - 
URV - Servidores que pretendem o recálculo dos vencimentos, aplicando-se a 
metodologia da conversão em URV, nos termos do artigo 22 da Lei Federal n° 
8.880/94, que instituiu modificações no sistema econômico nacional - Lei Estadual 
8.989/94 que fixou novo padrão remuneratório dos Policiais Civis c Militares - 
Julgamento do Recurso Extraordinário n° 561.836/RN, em sede de repercussão 
geral, que reconheceu que o término da incorporação dos prejuízos obtidos em 
decorrência da incorreta conversão da URV deve ocorrer no momento em que a 
carreira do servidor passa por uma reestruturação remuneratória, porquanto não 
há direito à percepção "ad aeternum" de parcela de remuneração por servidor 
público - Propositura da ação que se deu quase 20 anos depois da vigência da lei 
que reestruturou a carreira do autor - Prescrição reconhecida - Mantida a 
improcedência, ainda que por fundamentação diversa - Recurso improvido. 
(fls.122-133, e-STJ ).

Cuidaram os autos, na origem de ação visando à aplicação da URV aos 

proventos dos autores da forma como determina o artigo 22 da Lei federal 8880/1994 e o 

Decreto 1066/1994, com a aplicação do índice da URV vigente em 1º.3.1994. A sentença 

julgou improcedente a ação, fulminada pela decadência. O acórdão manteve a improcedência 

da ação em virtude da reestruturação da carreira dos autores. 

Os Embargos de Declaração foram desacolhidos (fls.142-147).

Os recorrentes afirmam que houve, além de divergência jurisprudencial, ofensa 

ao art. 22 da Lei 8.880/1994. Sustentam que a conversão dos vencimentos dos funcionários 

estaduais de cruzeiros reais para URV a partir de 1º.3.94 deveria observar o respectivo valor 
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monetário na data do efetivo pagamento dos salários, e não do último dia do mês, nem do mês 

anterior (fevereiro de 1994), nos termos das Medidas Provisórias 434 e 457/94 e da lei 

8.880/94.

Contrarrazões às fls.179-192, e-STJ. 

O Recurso Especial foi Inadmitido na origem com fundamento nas Súmulas 

7/STJ; 280/STF e no art. 543-C, §7º. O Agravo em REsp foi convertido para melhor exame. 

É o relatório. 

 

Documento: 1814722 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 29/05/2019 Página  3 de 4



 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.787.927 - SP (2018/0338806-4)

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Os autos foram recebidos neste gabinete em 14 de dezembro de 2018.

A irresignação não merece acolhida. O Tribunal de origem consignou:

Isso porque a Lei Estadual 8.989/94 fixou os padrões vencimentos 
dos integrantes da Polícia Civil e da Polícia Militar:

"Artigo 1º - Os valores dos padrões de vencimentos 
dos integrantes da Policia Civil e da Policia Militar, de que trata o 
Artigo 2.9 da Lei Complementar n. 731, de 26 de outubro de 1993, 
ficam fixados na seguinte conformidade:

(...)
Com efeito, o Supremo Tribunal Federal, em sede de repercussão 

geral, no julgamento Recurso Extraordinário n° 561.836/RN, sob relatoria do 
eminente Min. Luiz Fux, Tribunal Pleno, julgado em 26.09.2013, entendeu que "o 
término da incorporação dos 11,98%, ou do índice obtido em cada caso, na 
remuneração deve ocorrer no momento em que a carreira do servidor passa por 
uma restruturação remuneratória, porquanto não há direito à percepção ad 
aeternum de parcela de remuneração por servidor público" conforme se verifica:

Ressoa destacar, por outro lado, que o aludido 
percentual não pode permanecer incorporado na remuneração do 
servidor após uma reestruturação remuneratória de sua carreira, 
sob pena de o agente público ficar indevidamente com o que há de 
melhor dos dois regimes: o regime anterior e o posterior à 
reestruturação. Assim, o termo ad quem da incorporação dos 
11,98%, ou do índice calculado em processo de liquidação, é a data 
de vigência da lei que reestruturou a remuneração da sua carreira. 
Caso a supressão dos 11,98% , ou do índice devido em cada caso, 
realizada após a aludida reestruturação remuneratória acarrete 
uma diminuição dos vencimentos de um servidor especifico, ele 
terá direito a uma parcela de vantagem a ser paga transitoriamente 
com o exclusivo propósito de evitar uma ofensa ao princípio da 
irredutibilidade, parcela que será absorvida com os futuros 
aumentos da categoria". (fls.124-126, e-STJ).

Verifica-se que o acórdão recorrido está em perfeita harmonia com a 

jurisprudência do STJ de que a reestruturação remuneratória da carreira dos servidores é o 

marco inicial da contagem do prazo prescricional para a cobrança dos possíveis prejuízos 

decorrentes da errônea conversão de vencimentos em URV. Nesse sentido, os seguintes 

julgados:
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ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. URV. 
REESTRUTURAÇÃO DA CARREIRA. LIMITAÇÃO TEMPORAL. MARCO 
INICIAL DO PRAZO PRESCRICIONAL. VALORES PRETÉRITOS QUE SE 
ENCONTRAM PRESCRITOS. AGRAVO INTERNO DOS SERVIDORES A QUE 
SE NEGA PROVIMENTO.

1. Cuida-se, na origem, de Ação Ordinária ajuizada por Servidores 
do Estado de São Paulo, em que pleiteiam a reparação do prejuízo decorrente da 
alegada errônea conversão de Cruzeiros Reais para Unidade Real de 
Valor-URV.

2. A instância originária reconheceu ter ocorrido a prescrição, uma 
vez que a Lei 8.989/1994 e as Leis Complementares 1.080/2008, 836/1997 e 
821/1996, todas do Estado de São Paulo, que instituíram novo plano de carreira, 
vencimentos e salários aos integrantes do quadro de Investigador de Polícia, 
Oficial Operacional, Auxiliar de Serviços Gerais, Soldado, Professor, Auxiliar de 
Apoio à Pesquisa Científica e Tecnológica e

Encarregado daquele ente federativo, é o marco inicial da 
contagem do prazo prescricional, de modo que tendo a presente ação sido 
ajuizada somente no ano de 2014, ou seja, seis anos após a entrada em vigor do 
último diploma normativo, inexistem parcelas a serem pagas no quinquênio 
anterior ou posterior ao ajuizamento da ação.

3. O entendimento do Tribunal a quo se alinha a jurisprudência 
desta Corte Superior de que a reestruturação da carreira dos Servidores é o 
marco inicial da contagem do prazo prescricional para a cobrança dos possíveis 
prejuízos decorrentes da errônea conversão de vencimentos em URV, que atinge 
todo o direito reclamado após o prazo de cinco anos. Precedentes: EDcl no REsp. 

1.233.500/MG, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe 23.2.2017; AgRg no 

AREsp. 811.567/MS, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe 23.5.2016; AgInt no 

AREsp. 935.728/SP, Rel. Min. Sérgio Kukina, DJe 22.9.2016; AgRg no REsp. 

1.565.046/SP, Relª. Minª. Diva Malerbi, DJe 31.8.2016.
4. Agravo Interno dos Servidores a que se nega provimento. 

(AgInt no AREsp 1181776/SP, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira 
Turma, DJe 02.03.2018)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. DECISÃO QUE INADMITIU O APELO NOBRE. 
FUNDAMENTO NÃO IMPUGNADO. SÚMULA 182/STJ. INCIDÊNCIA.

1. A jurisprudência do STJ entende ser necessária a impugnação 
de todos os fundamentos da decisão denegatória da subida do apelo especial para 
que seja conhecido o respectivo agravo. Logo, a Súmula 182/STJ foi 
corretamente aplicada ao caso.

 2. "Está pacificado no Superior Tribunal de Justiça o 
entendimento de que, embora impossível compensar perdas salariais resultantes 
da conversão da moeda em URV com reajustes determinados por lei 
superveniente, cabe limitação temporal do pagamento quando há recomposição 
nos vencimentos decorrente de reestruturação na carreira dos servidores" (REsp 
1.703.978/SP, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 19.12.2017).

 3. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp 
1205947/SP, Rel. Min. Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 30/04/2018).
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Assim, não há falar em reparo no decisum guerreado.

Diante do exposto, não conheço do  Recurso Especial e condeno a parte 

recorrente ao pagamento de honorários advocatícios correspondentes a 10% (dez por cento) 

sobre a verba sucumbencial fixada na origem, observando-se eventual concessão do benefício 

da Justiça Gratuita deferida nos autos.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2018/0338806-4 REsp 1.787.927 / SP

Número Origem: 10077529020138260053

PAUTA: 09/04/2019 JULGADO: 09/04/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : GUERINO MESQUINO CURCI 
RECORRENTE : JOSE ROBERTO ROSA 
RECORRENTE : KLEUZER NOGUEIRA 
ADVOGADO : ORLANDO RASIA NETO  - SP216239 
RECORRIDO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : MARINA GRISANTI REIS MEJIAS E OUTRO(S) - SP139753 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Índice da URV Lei 
8.880/1994

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e 
Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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